
DECISÃO COREN-PE nº 100/2021

Cria  Escritório de Gestão da Integridade, do Coren-
PE

O  Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco

junto à Conselheira Secretária desta Autarquia no uso de suas atribuições legais e

regimentais;

Considerando  a  determinação  contida  no  Artigo  37,  inciso  II,  da

Constituição  Federal  de  1988  (CF/1988),  in  verbis: “a  investidura  em  cargo  ou

emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou

de  provas  e  títulos,  de  acordo  com a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou

emprego,  na  forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações  para  cargo  em

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”;

Considerando  a  determinação  contida  no  Art.  37,  inciso  V,  da

CF/1988,  in  verbis: “as  funções  de  confiança,  exercidas  exclusivamente  por

servidores  ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  os  cargos  em  comissão,  a  serem

preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos

previstos  em  lei,  destinam-se  apenas  às  atribuições  de  direção,  chefia  e

assessoramento”;

Considerando  o disposto no Art.  8º,  da Resolução nº  425/2012 do

Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), que assim determina: “Os dirigentes do

respectivo Conselho de Enfermagem deverão destinar 30% (trinta por cento) dos

empregos  públicos  de  que  trata  esta  Resolução  ao  exercício  por  servidores

ocupantes  de  empregos  públicos  de  carreira,  observadas  a  necessidade  do

conselho, a peculiaridade do emprego público e as condições técnicas e habilidades

do empregado a ser nomeado.”; 

Considerando o Art. 14, da Resolução Cofen nº 566/2018, que assim

dispõe:“Na criação dos empregos públicos em comissão, o Cofen e os Conselhos
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Regionais de Enfermagem deverão observar o limite máximo de 50% (cinquenta por

cento) do quantitativo total estabelecido para os seus quadros efetivos.”;

Considerando a Resolução Cofen nº 670/2021;

Considerando a necessidade de adequação da estrutura administrava

com vistas ao aprimoramento da governança do Conselho-PE e ao atendimento de

forma plena às  boas práticas  de  Gestão Pública,  de  modo a  maximizar  esforço

organizacional  no  cumprimento  das  regras  constantes  nos  dispositivos  legais  e

regimentais que norteiam as ações do Regional;

Considerando que  o  Regimento  Interno  do  Coren-PE,  respeitando  o

limite de gastos com pessoal, dotação orçamentária e disponibilidade financeira, definir

sua  estrutura  administrativa  por  meio  da  criação  de  assessorias,  departamentos,

divisões  e  setores,  disciplinando  seus  objetivos,  atribuições  e  respectivos  vínculos

internos;

Considerando  que  cabe  ao  Coren-PE, face  à  dinâmica  da  Gestão

Pública, promover a qualquer tempo a reorganização ou reestruturação administrativa,

devendo, em todo o caso, manter atualizado seu organograma institucional;

Considerando que cabe ao Coren-PE, em atenção ao Decreto n° 9.203,

de 22/11/2017, que dispõe sobre a política de governança da administração federal

direta,  autárquica  e  fundacional,  que  estabelece  a  instituição  de  Programa  de

Integridade,  composto  por  um conjunto  estruturado  de  medidas  com o  objetivo  de

promover  ações  institucionais  destinadas  à  prevenção,  à  detecção,  à  punição  e  à

remediação de fraudes e atos de corrupção;

Considerando que a Controladoria-Geral da União (CGU) estabeleceu os

procedimentos  necessários  à  estruturação,  à  execução  e  ao  monitoramento  dos

programas de integridade dos órgãos e das entidades da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional, pela edição da Portaria CGU n° 57, de 04/01/2019;
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Considerando a  possibilidade  de  ratificação  pelo  Plenário  deste

Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco, em conformidade com o Art.

18, inciso XVII, do Regimento Interno desta Autarquia Federal;

DECIDEM:

Art. 1º –  Criar o Escritório de Gestão da Integridade, subordinado ao

Departamento de Planejamento e Qualidade, e a função gratificada de Chefia da

Gestão da Integridade;

Parágrafo  único.  Caberá  à  chefia  da  Gestão  da  Integridade  a

responsabilidade pelo Escritório de Gestão da Integridade.

Art. 2º – A chefia criada no artigo anterior terá o seguinte salário: 

I – Chefia da Gestão da Integridade – R$ 3.677,45;

Art.  3º –  Quando ocupados  por  empregados(as)  públicos(as)

efetivos(as) ou de carreira, estes(as) receberão gratificação de função equivalente a

40% (quarenta por cento) dos salários estabelecidos nesta Decisão;

Art.  4º –  O  Departamento  de  Comunicação  deverá  ajustar  o

organograma, considerando as alterações realizadas nesta Decisão;

Art. 5º – Esta Decisão entrará em vigência na data da sua assinatura e

posterior publicação na Imprensa Oficial.

Recife, 09 de julho de 2021.

José Gilmar Costa de Souza Júnior
Coren-PE nº 120107-ENF

Presidente

Thaíse Tôrres de Albuquerque
Coren-PE nº 428546-ENF
Conselheira Secretaria
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